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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 8 de julho de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/07/2025

Companhia Copale de Administração, 
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 15/07/2025, às 8:00 hs. na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2024; b) Destinação do Lucro do exercício. São Paulo, 04 de julho 
de 2025. A Diretoria. (05, 08 e 09/07/2025)

ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A.
CNPJ/MF n° 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Junho de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 10 dias do mês de junho de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, 
conforme permitido pela Instrução Normativa n° 81, de 10.06.2020, emitida pelo DREI - Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração, tendo como referência a sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho n° 1.996, 15° andar, Conjunto 151, Sala U, Vila Olímpia, CEP 04547-
905. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, haja a vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Estiveram presentes à reunião os conselheiros Paulo Roberto de Godoy Pereira, 
Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho e Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos, o Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira, que convidou o Sr. Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho para secretariá-lo. 
4. Ordem do Dia: Deliberar acerca da: (i) Lavratura da ata de forma sumária; (ii) Destituição do Sr. Marcelo Patrício 
Fernandes Costa ao cargo de Diretor Financeiro da Companhia; e (iii) eleição do Sr. Vitor Hugo Alexandrino da Silva ao 
cargo de Diretor Financeiro da Companhia. 5. Deliberações: Após a análise do material de apoio disponibilizado aos 
Conselheiros, rubricado por estes e arquivado na sede da Companhia, os membros do Conselho de Administração 
resolvem: 5.1. Aprovar, por unanimidade de votos, a lavratura da ata de reunião em forma sumária. 5.2. Aprovar, por 
unanimidade de votos, a destituição do Sr. Marcelo Patrício Fernandes Costa ao cargo de Diretor Financeiro da 
Companhia. 5.3. Eleger, por unanimidade de votos, o Sr. Vitor Hugo Alexandrino da Silva, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° XX.138.256-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o XXX.887.818-XX, 
com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, 15 andar, conjunto 151, Vila Olímpia, São Paulo - SP, CEP 04547-
905, ao cargo de Diretor Financeiro da Companhia, com mandato até 10 de março de 2026, conforme Termo de Posse 
(Anexo I) e Declaração de Desimpedimento (Anexo II) anexas. 5.4. Em decorrência da deliberação disposta no item 5.2. 
acima, a Diretoria da Companhia, com mandato até 10 de março de 2026, passa a conter a seguinte composição: Diretor 
Financeiro: Vitor Hugo Alexandrino da Silva; Diretor Administrativo e Técnico: João Eduardo Greco Pinheiro. 5.4. Em 
caso de término de seu mandato, o Diretor ora eleito permanecerá em seu respectivo cargo até a posse e investidura de 
novo membro, nos termos do artigo 150, §4° da Lei 6.404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual lavrou-se a presente ata, que vai por todos devidamente assinada. Confere com o original 
lavrado em livro próprio. 7. Assinaturas: Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente, Marcelo Tosto de Oliveira 
Carvalho - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Paulo Roberto de Godoy Pereira; Marcelo Tosto de 
Oliveira Carvalho; Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro. Membro da Diretoria Eleito: Vitor Hugo Alexandrino 
da Silva. JUCESP nº 238.648/25-4 em 02/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 28 de Abril de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 28/4/25, às 11h, na sede social da Engineering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. 
Geraldo Campos Moreira, 375, 10º andar, cj. 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, São Paulo/SP (“Compa-
nhia”). 2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, §1º, do Es-
tatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de administração da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Ordem do Dia: (i) Altera-
ção da data de realização desta reunião do conselho de administração da Companhia, previamente agendada para o 
dia 30/4/25, conforme deliberado na Reunião do Conselho de Administração da Companhia, datada de 22/11/24, 
para a presente data; (ii) Reeleição dos membros da Diretoria da Companhia; (iii) Recondução dos membros do Comi-
tê de Ética e de Compliance da Companhia; (iv) Apreciação do orçamento da Companhia para o exercício social de 
2025 (“Budget 2025”); (v) Definição do orçamento anual do DPO da Companhia para o exercício social de 2025; (vi) 
Apreciação das contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras da Companhia datadas de 
31/3/25, e relativas ao 1º trimestre do exercício social corrente; (vii) Aprovação das políticas e diretrizes de segu-
rança da informação e qualidade da Companhia; (viii) Apreciação do relatório anual do Comitê de Ética e Compliance 
da Companhia relativo ao exercício social de 2024 (o “Relatório Anual do CEC 2024”); (ix) Aprovação do Procedimen-
to Administrativo de Gestão de Orçamentos de Fornecimento da Companhia; e (x) Aprovação do Procedimento Admi-
nistrativo de Ciclo Passivo da Companhia. 5. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias objeto da ordem do 
dia, os membros do conselho de administração da Companhia, de forma unânime, desconsiderados os votos dos le-
galmente impedidos: (i) Aprovaram a alteração da data de realização desta reunião do conselho de administração da 
Companhia, previamente agendada para o dia 30/4/25, para a presente data; (ii) Reelegeram os atuais membros da 
Diretoria, quais sejam, os Srs. Filippo Di Cesare, italiano, casado, administrador, RNE nº G184066-Q e CPF nº 
238.278.898-47, residente e domiciliado na Rua Diogo Jacome, 954, ap. 113, CEP 04512-001, São Paulo/SP, e Luigi 
Bianchini Neto, brasileiro, casado, administrador, RG nº 9.103.675 SSP/SP e CPF nº 006.646.568-03, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo/SP, com endereço comercial Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, 375, 10º andar, cjs. 
101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, São Paulo/SP, para os cargos de Diretor-Presidente e Diretor Adminis-
trativo e Financeiro, respectivamente, os quais tomam posse, nesta data, mediante a assinatura dos seus respectivos 
termos de posse (Anexos I e II da presente Ata), para novos mandatos de 1 ano, conforme preceitua o Artigo 23 do 
Estatuto Social da Companhia, os quais culminarão com a data de realização da AGO da Companhia de 2026. Os dire-
tores ora reeleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes que os impeçam de 
exercerem a atividade mercantil, nem impedidos por lei especial ou condenados à pena que vede, ainda que tempo-
rariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecu-
lato; ou contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação; (iii) Reconduziram os se-
guintes membros para o Comitê de Ética e de Compliance da Companhia: (i) a Sra. Helga Araruna de Alvarenga, bra-
sileira, casada, advogada, RG nº 25.787.591-8, e CPF nº 269.254.668-70, residente e domiciliada na cidade de São 
Paulo/SP, com endereço comercial na mesma cidade, na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, 375, 10º andar, cjs. 101 e 
102, Cidade Monções, CEP 04571-020, para o cargo de Presidente; (ii) a Sra. Vanessa Mizue Habae, brasileira, casada, 
administradora, RG nº 21.551.268-6 SSP/SP, e CPF nº 270.841.418-63, residente e domiciliada na cidade de São 
Paulo/SP, com endereço comercial na mesma cidade, na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, cjs. 101 
e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, para o cargo de membro; e (iii) o Sr. Leonardo Vasconcellos Terribili, brasi-
leiro, casado, advogado, RG nº 32.730.250-1 SSP/SP, CPF nº 330.117.008-00, com endereço comercial na Av. Paulis-
ta, 2.064, 14º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01310-200, para o cargo de membro, os quais tomam posse, 
nesta data, para mandatos unificados de 1 ano, devendo permanecer em seus cargos até a investidura de seus subs-
titutos, conforme previsto no Manual de Compliance e Procedimentos Internos da Companhia (o “Manual de Complian-
ce”), aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em sede reunião do Conselho de Administração, reali-
zada no dia 16/9/24, registrada na JUCESP nº 386.773/24-5, em 22/10/24, disposto que, ainda conforme o Manual 
de Compliance, os membros do Comitê de Ética farão jus a uma remuneração ordinária anual de R$ 36.000,00, a ser 
dividida entre seus membros conforme definido previamente pelo Conselho de Administração da Companhia; (iv) 
Aprovaram o Budget 2025, o qual foi elaborado pela Diretoria e previamente submetido à análise dos membros do 
Conselho de Administração, cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e regis-
trada da presente Ata; (v) Definiram o valor de R$ 47.400,00 para o orçamento do DPO da Companhia para o exercício 
social de 2025; (vi) manifestaram-se, favoravelmente, às contas da administração e às demonstrações financeiras da 
Companhia, datadas de 31/3/25 e relativas ao 1º trimestre do exercício social corrente, as quais foram apresentadas, 
previamente, ao conselho de administração da Companhia e permanecerão arquivadas na sede da Companhia, dispos-
to, ainda, que ditas demonstrações financeiras, quando consolidadas ao final do exercício social corrente, serão 
submetidas, para apreciação, ad referendum, à AGO da Companhia de 2026; (vii) Aprovaram as seguintes políticas e 
diretrizes de segurança da informação e qualidade da Companhia: 1. Diretriz de Segurança Física e Controle de Aces-
so; 2. Diretriz de Desenvolvimento DHuO; 3. Política de Desenvolvimento DHuO; 4. Diretriz de Mesa Limpa e Tela 
Protegida; 5. Política de Controle de Documentos e Registros; 6. Política de Segurança da Informação; 7. Diretriz do 
Comitê de Gerenciamento de Vulnerabilidades; 8. Diretriz de Gerenciamento de Mudanças; e 9. Diretriz de Cibersegu-
rança e Provisionamento de Recursos. cujas cópias serão arquivadas na sede da Companhia, juntamente com a via 
assinada e registrada da presente Ata, as quais foram apreciadas e aprovadas, previamente, pelo Departamento de 
Tecnologia da Informação (TI), Corpo técnico da Diretoria, Departamento de Pessoas, Departamento de Qualidade, 
Departamento Jurídico e pela Diretoria da Companhia, conforme o caso, e, em seguida, submetida à apreciação do 
Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista as atribuições do Conselho de Administração da Companhia 
previstas no Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, ainda, que a administração executiva da Companhia fica 
autorizada a praticar todos os atos necessários para a efetiva e contínua implementação de referidas políticas e di-
retrizes, inclusive procedendo com a sua divulgação por todos os meios julgados apropriados pela Companhia para a 
sua devida publicização e conhecimento das diferentes partes interessadas a que se destinam; e (viii) Aprovaram, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, o Relatório Anual do CEC 2024, o qual foi aprovado previamente pelo Comitê de 
Ética e Compliance da Companhia e submetido à análise dos membros do Conselho de Administração, cuja cópia será 
arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata; (ix) Aprovaram o 
Procedimento Administrativo de Gestão de Orçamentos de Fornecimento da Companhia, cuja cópia será arquivada na 
sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, o qual foi apreciado e aprovado, 
previamente, pelo Departamento de Tecnologia da Informação (TI), Corpo técnico da Diretoria, Departamento de 
Pessoas, Departamento de Qualidade, Departamento Jurídico e pela Diretoria da Companhia, conforme o caso, e, em 
seguida, submetido à apreciação do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista as atribuições do 
Conselho de Administração da Companhia previstas no Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, ainda, que a admi-
nistração executiva da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a efetiva e contínua im-
plementação de referido Procedimento Administrativo, inclusive procedendo com a sua divulgação por todos os meios 
julgados apropriados pela Companhia para a sua devida publicização e conhecimento das diferentes partes interessa-
das a que se destinam, e (x) Aprovaram o Procedimento Administrativo de Ciclo Passivo da Companhia, cuja cópia 
será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, o qual foi apre-
ciado e aprovado, previamente, pelo Departamento de Tecnologia da Informação (TI), Corpo técnico da Diretoria, 
Departamento de Pessoas, Departamento de Qualidade, Departamento Jurídico e pela Diretoria da Companhia, con-
forme o caso, e, em seguida, submetido à apreciação do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista as 
atribuições do Conselho de Administração da Companhia previstas no Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, 
ainda, que a administração executiva da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a efeti-
va e contínua implementação de referido Procedimento Administrativo, inclusive procedendo com a sua divulgação 
por todos os meios julgados apropriados pela Companhia para a sua devida publicização e conhecimento das diferen-
tes partes interessadas a que se destinam. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os traba-
lhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos 
os presentes. Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Michele 
Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili; Flavio Porta Miche Hirschfeld. JUCESP 
183.166/25-5 em 10/6/25. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 28 de Abril de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2025, às 10h00, na sede social da Engineering 
do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º 
andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: dispensada a 
convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
da totalidade dos acionistas detentores do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas na lista de 
presenças anexa a este instrumento como Anexo I. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de 
Aguilar. 4. Ordem do Dia: Em Sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovação da lavratura da presente ata em forma 
de sumário, nos termos do Artigo 130 da Lei das S.A.; (ii) Apreciação das contas da administração, bem como das 
demonstrações financeiras, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 (“Demonstrações Financeiras”); 
(iii) Apreciação do relatório dos auditores independentes, datado de 13 de março de 2025, dos auditores independentes, 
sobre as Demonstrações Financeiras, tendo como referência as práticas contábeis adotadas nos Brasil, as quais estão de 
acordo com as práticas internacionais de contabilidade (IFRS/IAS), elaborado pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda., com sede na Avenida Dr. Chucri Zaidan, nº 1.240, 4º ao 12º andares, Golden Tower, 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04711-130, registrada perante o Conselho Regional de Contabilidade sob 
o nº CRC nº 2 SP 011609/O-8 (“Relatório de Auditoria Anual”); (iv) Deliberação sobre a destinação do resultado do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (v) Eleição dos membros do Conselho de Administração; Em Sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: (vi) Extinção da filial da Companhia localizada na cidade de Curitiba, estado do Paraná; 
e (vii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias objeto da 
ordem do dia, os acionistas, de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: Em Sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do Artigo 130 da 
Lei das S.A.; (ii) Aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições, depois de examinadas e discutidas, as contas da 
administração, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, bem como as Demonstrações 
Financeiras, colocados previamente à disposição dos acionistas, e publicadas no jornal O Dia SP, nas edições física e 
eletrônica de 5, 6 e 7 de abril de 2025, nos termos dos artigos 133 e 289 da Lei das S.A., tendo sido dispensada, 
portanto, a leitura de ditos documentos, uma vez que eram de pleno conhecimento dos acionistas; (iii) Em consonância 
com a recomendação do Conselho de Administração, que se manifestou nesse sentido, em sede de Reunião de Conselho 
de Administração da Companhia, datada de 13 de março de 2025, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - JUCESP sob o nº 99.171/25-9, em sessão de 25 de março de 2025, aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, depois de examinado e discutido, o Relatório de Auditoria Anual, colocados previamente à disposição dos 
acionistas e publicado no jornal O Dia SP, nas edições física e eletrônica de 5, 6 e 7 de abril de 2025, nos termos dos 
artigos 133 e 289 da Lei das S.A., tendo sido dispensada a leitura de dito documento, uma vez que era de pleno 
conhecimento dos acionistas; (iv) Considerando o lucro líquido verificado no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, conforme consignado nas Demonstrações Financeiras, e em consonância com a recomendação do 
Conselho de Administração, que se manifestou nesse sentido, em sede de Reunião de Conselho de Administração da 
Companhia, datada de 13 de março de 2025, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob 
o nº 99.171/25-9, em sessão de 25 de março de 2025, decidiram, com base nos artigos 189 e seguintes da Lei das S.A., 
bem como no artigo 38 do Estatuto Social da Companhia, a seguinte destinação para dito lucro: (a) 5% será destinado 
à constituição da reserva legal; (b) 25% por cento deverá ser distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório, nos 
termos do Artigo 38 do Estatuto Social da Companhia; e (c) o saldo remanescente será destinado à conta de reserva de 
lucros da Companhia, observadas as regras e preceitos contábeis aplicáveis e vigentes, ficando a Diretoria autorizada a 
adotar todas as medidas necessárias para tanto; (v) Considerando a carta de renúncia recebida, pela Companhia, do então 
presidente do Conselho de Administração, o Sr. Filippo Di Cesare, em 24 de abril de 2025, elegeram para o cargo de 
Presidente do Conselho de Administração, em sua substituição, o Sr. Michele Allamprese, italiano, casado, 
administrador, portador do passaporte italiano nº YB2030042, residente e domiciliado em Piazzale dell’Agricoltura 24, 
Roma, Itália; elegeram para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Leonardo Vasconcellos 
Terribili, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 32.730.250-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 330.117.008-00, com endereço comercial na Avenida Paulista, nº 2.064, 14º andar, Bela Vista, cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, CEP 01310-200; e elegeram para o cargo de membro do Conselho de Administração, o Sr. Flavio 
Porta Miche Hirschfeld, nascido em 16/05/1977, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 
27.902.990 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 214.719.438-79, com endereço comercial na Rua Funchal, 129 - Conj. 9-A, 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04551-060. Referidos membros do Conselho de Administração tomam 
posse de seus cargos para mandatos de 01 (um) ano, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, anexados 
ao presente instrumento como Anexos II, III e IV, conforme preceitua o artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, os 
quais culminarão com a data de realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 2026. Os conselheiros de 
administração ora reeleitos declaram, sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes que os impeçam 
de exercerem a atividade mercantil, nem impedidos por lei especial ou condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação; Em Sede de Assembleia Geral 
Extraordinária: (vi) Aprovaram a extinção da filial da Companhia, localizada na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na 
Rua Emanuel Kant, nº 60, 10º andar, sala 1002, Cond. H. A. Offices Linha, bairro Capão Raso, CEP 81020-670, registrada 
no CNPJ sob o nº 09.433.094/0002-48, disposto que a Diretoria fica, desde já, autorizada a proceder com todas as 
medidas necessárias para a efetiva extinção da filial, incluindo, mas não se limitando à proceder com as baixas das 
licenças e inscrições atreladas à referida filial, e assinar todos os documentos necessários, tais como formulários, 
requerimento e instrumentos em geral, em especial aqueles exigidos para a devolução do imóvel até então locado ao seu 
proprietário. Em decorrência da extinção da filial de Curitiba, decidem, ainda, atualizar a redação do Artigo 2ª do 
Estatuto Social da Companhia, a qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 2º - A sociedade tem sede na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, 
Cidade Monções, CEP 04571-020, que é seu foro. Parágrafo 1º: A sociedade tem filiais localizadas nos seguintes endereços: 
[i] estado de Minas Gerais, cidade de Belo Horizonte, na Avenida Álvares Cabral, nº 1345, 3º andar (parte interna), bairro 
Lourdes, CEP 30170-004, inscrita no CNPJ sob o nº 09.433.094/0003-29; [ii] estado do Rio de Janeiro, cidade do Rio de 
Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 277, sala 807, Centro, CEP 20040-904, inscrita no CNPJ sob o nº 09.433.094/0004-00; 
[iii] estado do Espírito Santo, cidade de Vitória, na Rua Alberto de Oliveira Santos, nº 59, salas 701 e 702, Centro, CEP 
29010-250, inscrita no CNPJ sob o nº 09.433.094/0006-71; e [iv] estado do Pará, cidade de Parauapebas, na Avenida 
Castelo Branco, nº 74, quadra 120, lote 062, sala A, CEP 68515-000, Bairro Rio Verde, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.433.094/0008-33. Parágrafo 2º - Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser instaladas, transferidas ou extintas 
filiais, escritórios, agências ou depósitos em qualquer ponto do território nacional ou no exterior. (vii) Aprovaram a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual vigora nos moldes do Anexo V da presente Ata. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, que lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio 
da Companhia. Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Membros do Conselho de 
Administração eleitos: Michele Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili; Flavio 
Porta Miche Hirschfeld. JUCESP 183.167/25-9 em 10/6/25. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. 
Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social: Artigo 1º - A Engineering 
do Brasil S.A. é uma sociedade por ações (companhia) regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. Parágrafo Único - A companhia adotará como nome fantasia ‘Engineering’. Artigo 2º - A 
sociedade tem sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, 
conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, que é seu foro. Parágrafo 1º: A sociedade tem filiais localizadas 
nos seguintes endereços: [i] estado de Minas Gerais, cidade de Belo Horizonte, na Avenida Álvares Cabral, nº 1345, 3º 
andar (parte interna), bairro Lourdes, CEP 30170-004, inscrita no CNPJ sob o nº 09.433.094/0003-29; [ii] estado do Rio 
de Janeiro, cidade do Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 277, sala 807, Centro, CEP 20040-904, inscrita no CNPJ 
sob o nº 09.433.094/0004-00; [iii] estado do Espírito Santo, cidade de Vitória, na Rua Alberto de Oliveira Santos, nº 59, 
salas 701 e 702, Centro, CEP 29010-250, inscrita no CNPJ sob o nº 09.433.094/0006-71; e [v] estado do Pará, cidade de 
Parauapebas, na Avenida Castelo Branco, nº 74, quadra 120, lote 062, sala A, CEP 68515-000, Bairro Rio Verde, inscrita 
no CNPJ sob o nº 09.433.094/0008-33. Parágrafo 2º - Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser instaladas, 
transferidas ou extintas filiais, escritórios, agências ou depósitos em qualquer ponto do território nacional ou no exterior. 
Artigo 3º - O prazo de duração da companhia é indeterminado. Artigo 4º - A companhia tem por objeto social, como 
atividades principais, o desenvolvimento, licenciamento e cessão de direito de uso de softwares sob encomenda. 
Parágrafo 1º - De modo secundário, tem por objeto social: [i] a prestação, a realização e a comercialização de serviços 
telemáticos, tecnológicos, informáticos, bem como atividades de integração, atualização, consultoria, pesquisa, 
instalação, garantia, manutenção, desenvolvimento de programas de software, padrão e personalizados, de tratamento e 
transmissão de dados, de faturamento e assistência ao cliente, de sistemas de assistência técnica, especialmente, mas 
não se limitando às áreas de informática e telecomunicações; [ii] a comercialização, a importação, a exportação, o 
desenvolvimento, o fornecimento e a distribuição de produtos de software e hardware, desenvolvidos por terceiros, para 
o tratamento e a transmissão de dados, voltados à automação de estabelecimentos comerciais, bem como à administração 
empresarial. A companhia desenvolverá, ainda, as atividades de comercialização relativas à atualização de licenças de 
uso de software; [iii] constituição e/ou administração de centros de análise e elaboração de dados; [iv] o 
desenvolvimento, a aquisição e a pesquisa de patentes, invenções, modelos industriais, marcas, nomes e direitos de 
autor, bem como a realização de todas as atividades correlatas, conexas e consequentes como, entre outras, concessões 
e venda de licenças; [v] detalhamento de projetos de prestação de serviços de engenharia elétrica eletrônica, inclusive 
instalação, manutenção, instrumentação e automação industrial; [vi] comercialização de acessórios e painéis elétricos; 
[vii] fabricação de equipamentos de informática; [viii] aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios e outros; e 
[ix] preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo, bem como a realização de serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo. Parágrafo 2º - Para alcançar seus objetivos sociais, a companhia 
poderá: [i] realizar todas as operações financeiras, administrativas, imobiliárias e mobiliárias, comerciais e industriais, 
funcionalmente ligadas à realização do objeto social; e [ii] assumir, direta ou indiretamente, participação nos lucros, 
quotas e participações acionárias em outras sociedades ou empresas de qualquer natureza, constituir ou participar de 
consórcios com outras sociedades, bem como constituir ou participar de associações temporárias de empresas como 
mandatária ou mandante. Capítulo II - Do Capital e das Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 51.630.020,00 
(cinquenta e um milhões, seiscentos e trinta mil, e vinte reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
51.630.020 (cinquenta e uma milhões, seiscentas e trinta mil, e vinte) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 
Artigo 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - A ação é 
indivisível em relação à companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão 
exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 8º - As ações não serão representadas por cautelas, presumindo-se 
a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Artigo 9º - Nos 
casos de reembolso de ações, previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor do patrimônio líquido das 
ações, de acordo com o último balanço aprovado pela Assembleia Geral, segundo os critérios de avaliação do ativo e do 
passivo fixados na Lei das Sociedades por Ações e com os princípios contábeis geralmente aceitos. Artigo 10 - O 
acionista que desejar ceder ou transferir suas ações ou direitos de subscrição a terceiros não acionistas, a qualquer título, 
total ou parcialmente, deverá notificar todos os demais acionistas da companhia, por escrito, com antecedência, mínima, 
de 30 (trinta) dias no caso de ações, e, de 15 (quinze) dias, no caso dos direitos de subscrição, para que tais acionistas, 
em igualdade de condições e na proporção de suas participações societárias, possam exercer o direito de preferência na 
aquisição das ações ou dos direitos de subscrição. Parágrafo 1º - Nos 30 (trinta), ou 15 (quinze) dias, conforme o caso, 
seguintes ao recebimento da notificação de que trata este artigo, os demais acionistas poderão exercer seu direito de 
preferência para aquisição das ações ou dos direitos de subscrição ofertados. Se qualquer dos acionistas notificados não 
exercer o seu direito de preferência, os demais terão o prazo, adicional, de 30 (trinta) dias, no caso das ações 
remanescentes, e de 10 (dez) dias, no caso dos direitos de subscrição, para adquiri-los, conforme o caso e de forma 
proporcional. Parágrafo 2º - Decorrido o prazo adicional a que se refere o parágrafo 1º, supra, sem que os acionistas 
exerçam o seu direito de preferência e desde que aprovado o ingresso do novo acionista, nos termos do artigo 13, [vi] 
abaixo, a cessão das ações ou dos direitos de subscrição, conforme o caso, poderá ser implementada junto ao ofertante, 
nos 90 (noventa) dias subsequentes, observadas as mesmas condições da oferta; decorrido esse prazo sem que se efetive 
a cessão, se o acionista notificante desejar alienar suas ações ou os direitos de subscrição, deverá renovar o procedimento 
estabelecido neste artigo. Parágrafo 3º - Não se aplica o disposto neste artigo às conferências de ações para 
integralização do capital social de outras sociedades, desde que o controle de tais sociedades seja detido pelo mesmo 
acionista que procedeu à conferência. Parágrafo 4º - Nenhum acionista poderá dar em garantia as próprias ações sem a 
autorização, prévia e por escrito, de acionistas representando, ao menos, 75% do capital social com direito a voto. 
Parágrafo 5º - O direito de preferência previsto neste artigo deverá ser averbado no Livro de Registro de Ações 
Nominativas da companhia. Parágrafo 6º - Equipara-se à alienação de ações e/ou direitos de ações e/ou direitos de 
subscrição, para os fins da preferência estabelecida nesta cláusula, a alienação indireta, a permuta de ações, a venda da 
nua propriedade das ações, bem como os direitos inerentes ao usufrutuário. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: 
Artigo 11 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, em até 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício 
social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem, observado o disposto na Lei das 
Sociedades por Ações no que concerne às respectivas convocações. Artigo 12 - A Assembleia Geral será instalada, 
observadas as disposições legais aplicáveis, e presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, por 
pessoa indicada pelos acionistas titulares de 50% (cinquenta por cento) do capital social. Ao Presidente da Assembleia 
caberá a designação do Secretário. Artigo 13 - Compete privativamente à Assembleia Geral, sem prejuízo de outras 
matérias previstas em lei: [i] eleger e destituir os conselheiros da companhia; [ii] deliberar sobre transformação, fusão, 
incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 
[iii] fixar e aprovar alterações da política de qualidade da atividade empresarial, bem como dos padrões de excelência do 
quadro funcional; [iv] aprovar a expansão das atividades da companhia em mercados externos; [v] deliberar por qualquer 
alteração do Estatuto Social da companhia; [vi] aprovar o ingresso de novo acionista, qualquer que seja a natureza do 
ato que o determina; e [vii] aprovar o balanço patrimonial e a destinação do resultado do exercício social. Parágrafo 
Único - Por deliberação de acionistas representando 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias, a companhia 
poderá aplicar lucros ou reservas no resgate ou na amortização de ações, determinando as condições e o modo de se 
proceder à operação. Artigo 14 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste 
Estatuto, serão tomadas por maioria do capital social. Parágrafo Único - Em caso de empate nas deliberações da 
Assembleia Geral, a deliberação deverá ser levada à arbitragem, conforme o disposto no Capítulo VIII. Capítulo IV - Da 
Administração da companhia: Artigo 15 - A companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria, conforme disposto neste estatuto, respeitadas as disposições legais. Capítulo V - Do Conselho de 
Administração: Artigo 16 - O Conselho de Administração da companhia será composto por, no máximo, 7 (sete) 
membros, sendo 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e 
destituídos pela Assembleia Geral. Artigo 17 - Os membros do Conselho de Administração serão empossados mediante 
assinatura do termo de posse no Livro de Atas do órgão e permanecerão em função até a posse de seus substitutos ou 
sucessores. Artigo 18 - O prazo de mandato dos membros do Conselho de Administração é de 1 (um) ano, sendo 
permitida a reeleição. Artigo 19 - Compete ao Conselho de Administração: [i] fixar a orientação geral dos negócios da 
companhia; [ii] eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-lhes as atribuições; [iii] fiscalizar a gestão dos 
diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados 
ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; [iv] convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente; [v] 
manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; [vi] autorizar a alienação de bens do ativo 

permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, salvo quando se tratar de 
matéria de competência exclusiva da Assembleia Geral, nos termos do artigo 13; [vii] escolher e destituir os auditores 
independentes; [viii] aprovar o orçamento anual da companhia; [ix] aprovar as políticas globais da companhia, 
incluindo, mas não se limitando às políticas de compliance, políticas de privacidade e proteção de dados, programas de 
integridade, políticas de ESG, políticas de remuneração, entre outras porventura necessárias ou desejadas pela 
companhia; [x] eleger e destituir os membros do Comitê de Ética da companhia; [xi] a aprovação de investimentos de 
valor individual superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); [xii] a aprovação de aquisição, permuta, e venda 
de bens imóveis, bem como sobre a realização de contratos relativos a bens imóveis; [xiii] a aprovação de concessão de 
garantias hipotecárias ou fidejussórias, excluídas aquelas prestadas em garantia de contratos de venda, de fornecimento, 
ou de licitação de obras ou serviços; [xiv] a aprovação de aquisição, pela companhia, de quotas ou ações de outras 
sociedades, bem como de cessão ou sujeição a quaisquer ônus em relação às ações ou quotas de titularidade da 
companhia; [xv] a aprovação de aquisição, cessão, concessão, venda, aluguel usufruto ou qualquer tipo de oneração dos 
bens que compõem o estabelecimento da companhia; [xvi] a deliberação sobre operações extraordinárias (cessão de 
estabelecimento, transformação, fusão, cisão, liquidação, abertura de capital em bolsa e todas as outras operações sobre 
o capital social) de controladas diretas, bem como a estipulação de seus estatutos e acordos de sócios/acionistas; [xvii] 
a aprovação, prévia, para a prática de atos, ou assinatura de contratos, com valor individual superior a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais); [xviii] a aprovação, prévia, de operações financeiras ativas e/ou passivas 
com valor individual superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); [xix] nomear e destituir o Delegado do 
Controlador de Dados e o DPO da Companhia; [xx] fiscalizar e acompanhar o trabalho do Delegado do Controlador de 
Dados e do DPO da Companhia; [xxi] definir o orçamento anual disponível para o DPO da Companhia desempenhar as 
atividades compreendidas no Modelo Organizacional de Privacidade aplicável; [xxii] manifestar-se sobre o relatório anual 
de gestão e desempenho do sistema de controle interno de privacidade da Companhia; e [xxiii] autorizar a constituição 
do Comitê Técnico Local, a pedido do DPO da Companhia, nos termos do Modelo Organizacional de Privacidade aplicável. 
Artigo 20 - A substituição dos membros do Conselho de Administração será feita da seguinte forma: a. em suas ausências 
ou impedimentos temporários, o membro do Conselho de Administração poderá nomear procurador para o substituir nas 
reuniões, cabendo ao procurador o exercício pleno do direito de voto de seu representado, conforme indicações e 
instruções específicas do mandante; ou b. no caso de haver mais de 4 (quatro) vagas não preenchidas no Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral será convocada pelos Conselheiros remanescentes para eleição de substituto para os 
cargos de Conselheiro que se encontram vagos, de forma a, ao menos, garantir o número mínimo de membros necessários 
para o seu funcionamento nos termos da legislação aplicável. Artigo 21 - O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, a cada 3 (três) meses e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem, por 
meio de convocação realizada pelo Presidente do Conselho, com 3 (três) dias de antecedência, mediante o envio de 
e-mails para os endereços eletrônicos dos membros do conselho de administração cadastrados junto à companhia para 
essa finalidade, desde que comprovadas a entrega e a leitura ou por meio de carta registrada, com aviso de recebimento. 
Parágrafo 1º - As formalidades de convocação ficam dispensadas quando o Conselho de Administração se reunir com a 
presença de todos os seus membros em exercício. Parágrafo 2º - É admitido, em todas as reuniões do Conselho de 
Administração, que o Conselheiro manifeste seu voto por carta, telegrama, ou e-mail, desde que recebidos na sede social 
até o momento da reunião. Cumpridas as exigências deste parágrafo 2º, o Conselheiro será considerado presente, 
inclusive para os fins do presente Artigo. Os documentos que corporificarem os votos ou manifestações do Conselheiro 
não presente serão arquivados na sede da companhia para todos os fins de direito, bem como transcritos no livro de atas 
das reuniões do Conselho de Administração. Parágrafo 3º - Será condição para realização de Reunião do Conselho de 
Administração subsequente que a Ata da Reunião do Conselho de Administração anterior tenha sido devidamente 
firmada, de modo que as reuniões precedentes sejam formalizadas. Parágrafo 4º - As reuniões do Conselho de 
Administração serão instaladas com a presença da maioria dos conselheiros, em primeira convocação, e com qualquer 
número, em segunda convocação, sendo que as deliberações serão tomadas por maioria de votos de seus membros e 
constarão de atas lavradas e assinadas no livro próprio, devendo as Atas que necessitam gerar efeitos perante terceiros 
ser registradas na Junta Comercial competente. Parágrafo 5º - Em caso de empate nas deliberações do Conselho de 
Administração, cabe ao Conselheiro Presidente exarar voto de qualidade. Capítulo VI - Da Diretoria: Artigo 22 - A 
companhia terá uma Diretoria composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituídos 
pelo Conselho de Administração, sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Administrativo e Financeiro. Artigo 23 - O 
prazo de mandato dos Diretores é de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Qualquer que seja a data 
de eleição, os mandatos dos Diretores terminarão na data da Assembleia Geral que examinar as contas do último exercício 
social de suas gestões. Parágrafo 2º - Mesmo quando vencidos os respectivos mandatos, os Diretores continuarão no 
exercício de seus cargos até a eleição e posse dos novos Diretores, de forma a evitar problemas na representação da 
companhia. Artigo 24 - A investidura no cargo de diretor far-se-á por termo de posse lavrado e assinado no livro de Atas 
de Reuniões da Diretoria. Artigo 25 - No caso de vaga ou impedimento ocasional de qualquer membro da Diretoria, o 
substituto será indicado pelo Conselho de Administração, podendo assim permanecer até a nova eleição da Diretoria. 
Parágrafo Único - Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do Diretor que, sem justa causa, 
deixar de exercer suas funções por 30 (trinta) dias consecutivos. Artigo 26 - A Diretoria reunir-se-á sempre que os 
interesses sociais exigirem, por meio de convocação realizada por qualquer de seus membros, com 3 (três) dias de 
antecedência, mediante o envio de e-mail para os endereços eletrônicos de seus membros cadastrados junto à companhia 
para essa finalidade, desde que comprovadas a entrega e a leitura ou por meio de carta registrada, com aviso de 
recebimento. Parágrafo 1º - As formalidades de convocação ficam dispensadas quando a Diretoria se reunir com a 
presença de todos os seus membros em exercício. Parágrafo 2º - Em todas as reuniões da Diretoria, é admitido que o 
Diretor manifeste seu voto por carta, telegrama, ou e-mail, desde que recebidos na sede social até o momento da 
reunião. Cumpridas as exigências deste parágrafo 2º, o Diretor será considerado presente, inclusive para os fins do 
presente Artigo. Os documentos que corporificarem os votos ou manifestações do Diretor não presente serão arquivados 
na sede da companhia para todos os fins de direito, bem como transcritos no livro de atas das reuniões da Diretoria. 
Parágrafo 3º - Será condição para realização de próxima Reunião da Diretoria que a Ata da Reunião da Diretoria 
imediatamente anterior tenha sido devidamente firmada, de modo que as reuniões precedentes estejam formalizadas. 
Parágrafo 4º - Nas reuniões da Diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria de votos e constarão de atas lavradas 
e assinadas no livro próprio, devendo, as Atas que necessitam gerar efeitos perante terceiros, ser registradas na Junta 
Comercial competente. Parágrafo 5º - Em caso de empate nas deliberações da Diretoria, cabe ao Diretor-Presidente 
exarar voto de qualidade. Artigo 27 - Além dos poderes necessários à realização dos fins sociais, a Diretoria fica investida 
de poderes para transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar dívidas e fazer acordos e adquirir ou alienar 
bens da companhia, respeitado o disposto nos artigos 13, 19 e 29 deste Estatuto Social. Artigo 28 - A Diretoria tem 
amplos poderes de administração, podendo praticar todos e quaisquer atos de gestão, consoante os fins da companhia, 
observadas as demais disposições do presente Estatuto Social. Artigo 29 - Compete à Diretoria: [i] elaborar, enviar e 
apresentar aos membros do Conselho de administração, no âmbito da reunião do conselho que deliberar sobre o tema, e 
aos acionistas, no âmbito da Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Diretoria e as demonstrações financeiras previstas 
em lei, depois de submetidas ao parecer do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, se em operação; [ii] elaborar 
relatório trimestral que deverá ser enviado a todos os acionistas que contenha (a) a descrição das atividades 
desenvolvidas por cada diretor; (b) o elenco dos contratos celebrados pela companhia no período, com breve indicação 
dos principais aspectos como partes, valor, objeto e obrigações principais e (c) relatório circunstanciado das contas e 
dos investimentos financeiros de titularidade da companhia. Tal documento deverá ser assinado pelos Diretores 
Presidente e Administrativo e Financeiro em exercício, com responsabilidade individual pelo não envio. No caso de falta 
de assinatura de um desses diretores, o outro diretor deverá enviar os documentos previstos neste item (ii) com 
indicação do motivo da ausência de assinatura de qualquer dos diretores; [iii] propor aos membros do conselho de 
administração, no âmbito da reunião do conselho que deliberar sobre o tema, e aos acionistas, no âmbito da Assembleia 
Geral Ordinária, a destinação dos lucros do exercício, observadas as disposições legais e as deste Estatuto Social; [iv] 
representar a companhia ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, respeitadas as condições do artigo 32, infra. 
Parágrafo Único - Os Diretores dividirão entre si as atribuições da Diretoria, observado o disposto neste Estatuto Social. 
Artigo 30 - Compete ao Diretor-Presidente: [i] a representação da companhia, nos termos do artigo 32; [ii] executar as 
deliberações e determinações do Conselho de Administração; e [iii] realizar todos os atos de gestão da companhia, ainda 
que não expressos neste Estatuto Social. Artigo 31 - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: [i] a representação 
da companhia, nos termos do artigo 32; e [ii] o exercício de atos administrativos e financeiros, consoante aos fins da 
companhia. Artigo 32 - A companhia considerar-se-á obrigada quando representada: [i] isoladamente, por qualquer 
Diretor, em todos e quaisquer atos de administração ordinária da companhia e disposições necessárias ou convenientes 
à consecução do objeto social como, por exemplo, mas não se limitando a: a. representação perante qualquer divisão 
administrativa pública federal, estadual e municipal, Junta Comercial do Estado de São Paulo, Banco Central do Brasil, 
Secretaria da Receita Federal, Secretaria da Fazenda do Estado e do Município, outras autoridades públicas ou privadas, 
autarquias, Correios e Telégrafos; b. representação perante a Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria de 
admissão, suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; c. prática de atos, ou assinatura de 
contratos, com valor individual igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); d. realização e o 
cumprimento de qualquer operação financeira ativa e/ou passiva, com valor individual igual ou inferior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais); e. representação da companhia em quaisquer licitações que esta venha a 
participar, sejam elas públicas ou privadas; e f. a execução de quaisquer dos atos que tiverem sido previamente aprovados 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração; [ii] conjuntamente, pelos Diretores Presidente e 
Administrativo e Financeiro, nos seguintes atos: a. prática de atos, ou assinatura de contratos, com valores 
individuais entre R$ 10.000.000,01 (dez milhões de reais e um centavo) e R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais), inclusive. Para a prática de atos e/ou assinatura de contratos, com valor individual superior a R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais), será necessária a aprovação prévia do Conselho de Administração, nos termos do artigo 19, 
supra; b. realização e o cumprimento de qualquer operação financeira ativa e/ou passiva, com valores entre R$ 
10.000.000,01 (dez milhões de reais e um centavo) e R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), inclusive. Para 
operações financeiras ativas e/ou passivas que envolvam valores superiores a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), 
será necessária a aprovação prévia do Conselho de Administração, nos termos do artigo 19, supra; [iii] conjuntamente, 
por dois procuradores, nos seguintes atos: a. representação perante qualquer divisão administrativa pública federal, 
estadual e municipal, Junta Comercial do Estado de São Paulo, Banco Central do Brasil, Secretaria da Receita Federal, 
Secretaria da Fazenda do Estado e do Município, outras autoridades públicas ou privadas, autarquias, Correios e 
Telégrafos; b. representação perante a Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria de admissão, suspensão 
ou demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; c. prática de atos, ou assinatura de contratos, com valores 
individuais até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), inclusive. Para a prática de atos e/ou assinatura de 
contratos, com valor individual superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), será necessária a aprovação prévia 
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 19, supra; d. realização e o cumprimento de qualquer operação 
financeira ativa e/ou passiva, com valores até 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), inclusive. Para operações 
financeiras ativas e/ou passivas que envolvam valores superiores a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), será 
necessária a aprovação prévia do Conselho de Administração, nos termos do artigo 19, supra; e. representação da 
companhia em quaisquer licitações que esta venha a participar, sejam elas públicas ou privadas; e f. a execução de 
quaisquer dos atos que tiverem sido previamente aprovados pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 1º - Para a constituição de procuradores, os instrumentos por meio dos quais os poderes serão outorgados 
deverão ser, necessariamente, assinados pelo Diretor-Presidente da companhia. Parágrafo 2º - Salvo quando para fins 
judiciais, todos os demais instrumentos de mandato outorgados pela companhia terão sua vigência por prazo 
determinado. Artigo 33 - Em operações estranhas aos negócios e objetivos sociais, é vedado aos Diretores concederem 
fianças ou avais em nome da companhia, bem como contraírem obrigações de qualquer natureza, respondendo cada um 
deles pessoalmente pelo descumprimento desta cláusula. Capítulo VII - Do Conselho Fiscal: Artigo 34 - A companhia 
terá um Conselho Fiscal não permanente, sendo que este somente se instalará a pedido de acionistas que representem, 
no mínimo, 10% (dez por cento), das ações com direito a voto, nos termos do artigo 161, parágrafo 2º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo Único - É assegurado aos acionistas detentores de, ao menos, 15% (quinze por cento) 
do capital social com direito a voto, o direito de requerer à Diretoria, a qualquer momento, informações sobre as 
atividades sociais e da contabilidade. Tal requisição deverá ser efetuada por escrito e entregue na sede social. Os 
acionistas têm o direito de fiscalizar, às suas próprias expensas, todos os registros e documentos contábeis da companhia. 
Artigo 35 - Caso solicitado seu funcionamento, os acionistas deverão determinar o número de membros efetivos e igual 
número de suplentes para compor o Conselho Fiscal, disposto que cada período de funcionamento do Conselho Fiscal 
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. Artigo 36 - A remuneração dos Conselheiros 
Fiscais será determinada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo VIII - Do Exercício Social e Distribuição de 
Lucros: Artigo 37 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as 
demonstrações financeiras previstas na legislação comercial e fiscal. Artigo 38 - Dos lucros líquidos assim apurados serão 
destinados: a. 5% (cinco por cento), para o Fundo de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; 
b. 25% (vinte e cinco por cento), para distribuição aos acionistas, a título de dividendo obrigatório, com possibilidade 
de cumulação para distribuição em exercício posterior, nos termos dos parágrafos 1º e 3º deste artigo. Parágrafo 1º - Os 
dividendos previstos neste artigo não serão obrigatórios no exercício social em que a Diretoria informar à Assembleia 
Geral Ordinária que este é incompatível com a situação financeira da companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, 
deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como 
reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim 
que a situação financeira da companhia permitir. Parágrafo 2º - O saldo dos lucros líquidos terá a destinação que a 
Assembleia Geral determinar, podendo ser transferido para Reserva de Aumento de Capital ou outra reserva de lucros, 
cujos saldos, somados, não poderão ultrapassar o valor do capital social; atingindo esse limite, a Assembleia Geral 
deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. Parágrafo 3º - A 
Assembleia Geral Ordinária poderá, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição 
de dividendo inferior ao previsto neste artigo ou a retenção de todo o lucro. Os lucros que, assim, deixarem de ser 
distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser pagos como dividendos assim que a situação financeira da companhia permitir. Artigo 39 - A companhia 
poderá levantar balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as 
restrições legais. Artigo 40 - A companhia poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em Assembleia Geral. Capítulo IX - Da 
Liquidação e Dissolução da companhia: Artigo 41 - A companhia entrará em liquidação nos casos legais, cabendo à 
Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo X - Da 
Arbitragem: Artigo 42 - Qualquer controvérsia que surja entre os acionistas e entre os acionistas e a companhia será 
resolvida definitivamente mediante procedimento de arbitragem de direito, conduzido pela Câmara de Mediação e 
Arbitragem da CIESP/FIESP, com sede em São Paulo, segundo o seu regulamento (o “Tribunal Arbitral”). Artigo 43 - A 
arbitragem terá sede na cidade de São Paulo e o laudo arbitral será proferido na mesma cidade. Artigo 44 - Os árbitros 
julgarão segundo as normas do direito brasileiro, vedando-se expressamente o julgamento por equidade. Artigo 45 - O 
laudo arbitral será definitivo, sem possibilidade de apelação ou recurso. Os custos da arbitragem serão determinados com 
base nas normas previstas pelo regulamento mencionado no artigo 42, supra, e o Tribunal Arbitral estabelecerá, no laudo, 
a forma de sua repartição. Artigo 46 - A língua do procedimento arbitral será a portuguesa. Artigo 47 - Durante o 
procedimento da arbitragem, os acionistas continuam obrigados ao cumprimento de seus deveres legais e estatutários. 
Artigo 48 - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes poderá requerer ao Poder Judiciário medidas 
cautelares ou antecipações de tutela, disposto que, para tanto, fica eleito o foro de São Paulo, Estado de São Paulo, 
renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam. Capítulo XI - Das Disposições Finais: 
Artigo 49 - A qualquer tempo, a companhia poderá transformar-se em outra forma jurídica, por decisão de acionistas 
representando a maioria do capital com direito a voto, reunidos em Assembleia Geral, devidamente convocada para este 
fim. Artigo 50 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e respectivas 
alterações. Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária.
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